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PROJETO DE LEI
11/05/2020

DISPÕE sobre a transparência nos contratos emergenciais firmados
pela Administração Pública Estadual, em razão da situação de
calamidade pública decorrente da epidemia do Novo Coronavirus
(COVID-19), no âmbito do Estado do Ceará.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

Art. 1º A Administração Pública Estadual deverá publicar, no sítio eletrônico da transparência, a relação
de todos os contratos que forem firmados em caráter emergencial, decorrente do período de calamidade
pública, causado pela Epidemia da covid-19.

Parágrafo único. O disposto nesta Lei também se aplica a todos os contratos firmados pela Administração
Pública Estadual cujo objeto seja prevenir, combater o avanço ou amenizar as consequências da epidemia
do Novo Coronavirus (COVID-19).

Art. 2º A publicação deverá conter os seguintes dados mínimos:

I - nome e CNPJ/CPF das partes contratadas e representantes legais;

ll - motivação e justificativa do contrato emergencial;

lll - valor do contrato;

lV - tempo de vigência do contrato;

V – documento da dispensa de licitação publicado em diário oficial;

VI – prazo de entrega;

Art. 3º A divulgação mencionada no art. 1º desta Lei deverá ser feita diariamente.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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DELEGADO CAVALCANTE

DEPUTADO ESTADUAL

 

JUSTIFICATIVA

A Organização Mundial da Saúde (OMS) declarou, no dia 13 de março de 2020, que estamos vivendo,
atualmente, uma pandemia global, em virtude da disseminação do novo coronavírus, chamado de
Sars-Cov-2. No Brasil, o Ministério da Saúde vem anunciando diferentes medidas para intensificar a
vigilância, o diagnóstico e o tratamento da nova infecção.

Em outro vértice, o Governo Federal, Estados e Municipios implementaram em suas legislações a
situação de Calamidade Pública, podendo assim agir rapidamente, com menos burocracias, no combate a
pandemia.

Contudo, inobstante a necessidade de adotar tais medidas de urgência, no intuito de prevenir e combater
os prejuízos causados pela pandemia do COVID-19, importante frisar que, ainda nas situações de
calamidade pública, o princípio republicano exige que prevaleça a transparência e o acesso às
informações sobre a gestão e a aplicação dos recursos públicos, considerando que esta constitui
verdadeira condição de possibilidade para a consolidação de uma democracia constitucional.

Nesse sentido, levando em consideração que todo ato praticado pela administração pública, direta e
indireta, de qualquer dos Poderes da União, deve obediência aos princípios de legalidade e publicidade,
por força dos princípios insculpidos no art. 37 da Lei Maior, propõe-se a medida ora em comento, no
sentido de fortalecer a democracia participativa, ainda que em tempos de calamidade pública, com o
dever de transparência dos dados e informações estatais.

lsto posto, peço aos meus Nobres Pares que aprovem esta proposição, nos termos supracitados.

DEPUTADO DELEGADO CAVALCANTE

DEPUTADO (A)
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PLENÁRIO

DESPACHO
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LIDO NA 35ª (TRIGÉSIMA QUINTA) SESSÃO DELIBERATIVA EXTRAORDINÁRIA DO SISTEMA DE
DELIBERAÇÃO REMOTA – SDR DA SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 14 DE MAIO DE 2020.

CUMPRIR PAUTA. 

EVANDRO LEITAO_

1º SECRETÁRIO
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Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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CONSULTORIA JURÍDICA

PARECER DA PROCURADORIA (1 ASSINATURA)
17/06/2020

PROJETO DE LEI Nº 00135/2020

AUTORIA: DEPUTADO DELEGADO CAVALCANTE

MATÉRIA: “DISPÕE SOBRE A TRANSPARÊNCIA NOS CONTRATOS
EMERGENCIAIS FIRMADOS PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
ESTADUAL, EM RAZÃO DA SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA
DECORRENTE DA EPIDEMIA DO NOVO CORONAVIRUS (COVID-19),
NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ”

PARECER

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em
seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o , de autoria do Excelentíssimo Senhor Projeto de Lei nº 00135/2020

 que: Deputado Delegado Cavalcanti “DISPÕE SOBRE A TRANSPARÊNCIA NOS CONTRATOS
EMERGENCIAIS FIRMADOS PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL, EM RAZÃO
DA SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA DECORRENTE DA EPIDEMIA DO NOVO

, nos seguintes termos:CORONAVIRUS (COVID-19), NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ”

Art. 1º A Administração Pública Estadual deverá publicar, no sítio eletrônico da
transparência, a relação de todos os contratos que forem firmados em caráter
emergencial, decorrente do período de calamidade pública, causado pela Epidemia da
covid-19. Parágrafo único. O disposto nesta Lei também se aplica a todos os contratos
firmados pela Administração Pública Estadual cujo objeto seja prevenir, combater o
avanço ou amenizar as consequências da epidemia do Novo Coronavirus (COVID-19).

Art. 2º A publicação deverá conter os seguintes dados mínimos:

I - nome e CNPJ/CPF das partes contratadas e representantes legais;

ll - motivação e justificativa do contrato emergencial;

lll - valor do contrato;

lV - tempo de vigência do contrato;
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V – documento da dispensa de licitação publicado em diário oficial;

VI – prazo de entrega;

Art. 3º A divulgação mencionada no art. 1º desta Lei deverá ser feita diariamente.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

A proposta apresentada visa, como indicado em sua ementa, a transparência nos contratos emergenciais
firmados pela Administração Pública Estadual, em razão da situação de calamidade pública decorrente da
epidemia do Novo Coronavirus (COVID-19), no âmbito do Estado do Ceará.

Em consequência, importa destacar que a fiscalização dos atos do Poder Executivo é função típica do
Poder Legislativo, antecedendo, historicamente, a própria função de elaborar leis.

Como é sabido por todos, o Poder Legislativo ou Parlamento contemporâneo tem sua gênese na Magna
Carta de 1215, quando a nobreza feudal inglesa impôs ao Rei João algumas limitações, a exemplo do
dever de convocar o grande conselho com a finalidade de aprovar ou não os impostos propostos pelo
monarca.

Mais que isso, a democracia contemporânea só veio a consolidar-se na França do final do século XVIII,
através de um processo revolucionário liberal que visava, muito mais do que garantir a elaboração de
normas, limitar o poder absoluto e restritivo estatal, tendo como um dos principais filósofos o barão de
Montesquieu, que defendeu a separação dos poderes de governo em Executivo, Legislativo e Judiciário,
cada um com sua função.

Essa breve digressão histórica revela a importância que reveste a função fiscalizatória do Poder
Legislativo, de forma a consolidar a própria forma de Governo adotada pela República Federativa do
Brasil.

De fato, a Carta Política adota o Estado Democrático de Direito, declarando expressamente que “Todo o
poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta
Constituição” (  do parágrafo único do art. 1º).ex-vi

Dessa maneira é que se fala em “Administração” Pública, pois os bens e direitos públicos pertencem ao
Povo, competindo aos agentes apenas a sua administração. Como leciona Hely Lopes Meirelles: “Se o
administrar corresponde ao desempenho de um mandato de zelo e conservação de bens e interesses de
outrem, manifesto é que quem o exerce deverá contas ao proprietário. No caso do administrador público,
esse dever ainda mais se alteia, porque a gestão se refere aos bens e interesses da coletividade e

”. (assume o caráter de um , isto é, de um encargo para com a comunidademúnus público In
MEIRELLES, Hely Lopes.  28. ed., São Paulo: Malheiros, 2003, p.Direito Administrativo Brasileiro.
105).

Assim, os Deputados estaduais, como legítimos representantes do povo, tem muito mais do que o poder
de fiscalizar, mas um verdadeiro dever de acompanhar o que vem sendo feito com os bens pertencentes
aos seus representados, até mesmo porque os agente públicos apenas administram os bens postos em sua
disposição, de forma que qualquer ato que impeça ou dificulte essa atitude atenta aos princípios maiores
da Constituição Federal, notadamente o princípio democrático.

A  ainda consagra o princípio da publicidade, Lex Fundamentalis in verbis:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União,
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao
seguinte: (...).
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Hely Lopes Meirelles ensina que: “A publicidade é a divulgação oficial do ato para conhecimento público
e início de seus efeitos externos (...), como princípio da administração pública (CF, art. 37, caput),
abrange toda atuação estatal, não só sob o aspecto de divulgação oficial de seus atos como, também, de
propiciação de conhecimento da conduta interna de seus agentes. Essa publicidade atinge, assim, os atos
concluídos e em formação, os processos em andamento, os pareceres dos órgãos técnicos e jurídicos, os
despachos intermediários e finais, as atas de julgamentos das licitações e contratos com quaisquer
interessados, bem como comprovantes de despesas e as prestações de contas submetidas aos órgãos
competentes. Tudo isto é papel ou documento público que pode ser examinado na repartição por qualquer
interessado, e dele pode obter certidão ou fotocópia autenticada para os fins constitucionais” (  In Direito

 28. ed., São Paulo: Malheiros, 2003, pp. 92-93).Administrativo Brasileiro.

Ainda sobre a análise da legalidade da matéria, cumpre trazer a Lei Nacional  12.527/2011 que ao dispor
sobre o acesso à informação, trouxe importantes medidas ao buscar dar publicidade às informações de
interesse público, tais como a divulgação constante e periódica de dados e sobre o conteúdo mínimos das
informações a serem fornecidas pelos órgãos por meio da internet.

Nesse sentido, destacamos o disposto no inciso VI do art. 7º, da lei em comento, por denotar uma intima
relação com o projeto de lei em análise:

Art. 7º O acesso à informação de que trata esta Lei compreende, entre outros, os
direitos de obter:

(...)

VI - Informação pertinente à administração do patrimônio público, utilização de
recursos públicos, licitação, contratos administrativos;

Ainda em se tratando do Estado Democrático de Direito, é oportuno ressaltar que, tal qual instaurado pela
Constituição de 1988, estabelece, como regra, a publicidade das informações referentes às despesas
públicas, prescrevendo o sigilo como exceção apenas quando imprescindível à segurança da sociedade e
do Estado.

Inclusive foi esse o entendimento do Supremo Tribunal Federal assentado na Arguição de
Descumprimento de Preceito Fundamental nº 129, julgado em 05/11/2019, conforme abaixo transcrito:

EMENTA: ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO
FUNDAMENTAL. DIREITO CONSTITUCIONAL. ART. 86 DO DECRETO-LEI Nº
200/1967, QUE PREVÊ O SIGILO DA MOVIMENTAÇÃO DOS CRÉDITOS
DESTINADOS À REALIZAÇÃO DE DESPESAS RESERVADAS OU
CONFIDENCIAIS. NÃO RECEPÇÃO PELA CONSTITUIÇÃO DE 1988.
ARGUIÇÃO JULGADA PROCEDENTE. 1. O Princípio de Publicidade dos Atos da
Administração Pública caracteriza-se como preceito fundamental para fins de
cabimento de Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental. 2. O Estado
Democrático de Direito instaurado pela Constituição de 1988 estabeleceu, como
regra, a publicidade das informações referentes às despesas públicas,
prescrevendo o sigilo como exceção, apenas quando imprescindível à segurança
da sociedade e do Estado. Quanto maior for o sigilo, mais completas devem ser as
justificativas para que, em nome da proteção da sociedade e do Estado, tais

 3. Os tratados internacionais e a própria Constituiçãomovimentações se realizem.
Federal convergem no sentido de se reconhecer não apenas a ampla liberdade de
acesso às informações públicas, corolário, como visto, do direito à liberdade de
expressão, mas também a possibilidade de restringir o acesso, desde de que (i) haja
previsão legal; (ii) destine-se a proteger a intimidade e a segurança nacional; e (iii)
seja necessária e proporcional. 4. O art. 86 do Decreto-lei nº 200/1967, embora
veiculado em norma jurídica, não foi recepcionado pela Constituição da República na
medida em que é insuficiente para amparar a restrição ao direito de acesso à
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informação. Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de
24/08/2001.

Nessa mesma toada, é lidimo trazermos dentre outros julgados da Suprema Corte, sobre o tema em
comento, na ADI 2.444/RS e RE 613481/RJ no  conforme abaixo transcritos :

Ação direta de inconstitucionalidade. Lei nº 11.521/2000 do Estado do Rio
Grande do Sul. Obrigação do Governo de divulgar na imprensa oficial e na
internet dados relativos a contratos de obras públicas. Ausência de vício formal e
material. Princípio da publicidade e da transparência. Fiscalização.
Constitucionalidade.

O art. 22, inciso XXVII, da Constituição Federal atribuiu à União a competência para
editar normas gerais de licitações e contratos. A legislação questionada não traz
regramento geral de contratos administrativos, mas simplesmente determina a
publicação de dados básicos dos contratos de obras públicas realizadas em rodovias,
portos e aeroportos. Sua incidência é pontual e restrita a contratos específicos da
administração pública estadual, carecendo, nesse ponto, de teor de generalidade
suficiente para caracterizá-la como “norma geral”. 2. Lei que obriga o Poder
Executivo a divulgar na imprensa oficial e na internet dados relativos a contratos
de obras públicas não depende de iniciativa do chefe do Poder Executivo. A lei em
questão não cria, extingue ou modifica órgão administrativo, tampouco confere
nova atribuição a órgão da administração pública. O fato de a regra estar dirigida
ao Poder Executivo, por si só, não implica que ela deva ser de iniciativa privativa

 Não incide, no caso, a vedação constitucional (CF, art. 61,do Governador do Estado.
§ 1º, II, e). 3. , A legislação estadual inspira-se no princípio da publicidade na sua
vertente mais específica, a da transparência dos atos do Poder Público.
Enquadra-se, portanto, nesse contexto de aprimoramento da necessária transparência
das atividades administrativas, reafirmando e cumprindo o princípio constitucional da
publicidade da administração pública (art. 37, caput, CF/88). 4. É legítimo que o Poder
Legislativo, no exercício do controle externo da administração pública, o qual lhe foi
outorgado expressamente pelo poder constituinte, implemente medidas de
aprimoramento da sua fiscalização, desde que respeitadas as demais balizas da Carta
Constitucional, fato que ora se verifica. 5. Não ocorrência de violação aos ditames do
art. 167, I e II, da Carta Magna, pois o custo gerado para o cumprimento da norma seria
irrisório, sendo todo o aparato administrativo necessário ao cumprimento da
determinação legal preexistente. 6. Ação julgada improcedente. (grifo nosso).

EMENTA Agravo regimental no recurso extraordinário. Representação por
inconstitucionalidade. Lei 4.718, de 11 de dezembro de 2007, do Município do Rio
de Janeiro, que dispõe sobre o cadastro municipal de parceiros do terceiro setor.
Lei de iniciativa parlamentar. Ausência de vício de formal de iniciativa. Princípio

 Precedente. 1. Conquanto seja admissível recurso extraordinário emda publicidade.
face de acórdão de tribunal de justiça proferido em ação direta quando o parâmetro da
constituição estadual reproduz norma da Constituição Federal de observância
obrigatória pelos estados (Rcl nº 383/SP, Rel. Min. Moreira Alves, Tribunal Pleno, DJ
21/5/93), é inviável o conhecimento do recurso pela alínea ‘c’ do inciso III do art. 102
da Constituição Federal quando o acórdão recorrido declarar constitucional lei
municipal contestada em face de constituição estadual. Precedentes. 2. Não configura
vício formal de inconstitucionalidade o fato de o diploma legislativo questionado
ter emanado de proposição de origem parlamentar. A contingência de a regra
estar dirigida ao Poder Executivo, por si só, não implica que ela deva ser de
iniciativa privativa do Poder Executivo, uma vez que nenhuma das hipóteses

. contidas no art. 61, § 1º, da Constituição foi objeto de positivação na norma Esse
entendimento está em sintonia com a jurisprudência da Corte no sentido de que
não padece de inconstitucionalidade formal a lei resultante de iniciativa
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parlamentar que disponha sobre publicidade dos atos e contratos realizados pelo
Poder Executivo (ADI nº 2.472/RS-MC, Relator Min. Maurício Corrêa, DJ de

 3/5/02). A lei questionada enquadra-se no contexto de aprimoramento da
necessária transparência das atividades administrativas, reafirmando e cumprindo
o princípio constitucional da publicidade da administração pública (art. 37, caput,

 CF/88), não se tratando de matéria de iniciativa exclusiva do Chefe do Poder
 3. Agravo regimental não providoExecutivo, mas de iniciativa concorrente. . (grifo

nosso).

Por fim, a título ilustrativo, destacamos algumas leis oriundas do Poder Legislativo de alguns estados da
federação de teor semelhante:

LEI 23641, DE 14/05/2020 do Estado de Minas Gerais que “Dispõe sobre o encaminhamento, à
Assembleia Legislativa e ao Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, de informações sobre a
aquisição de bens e a contratação de serviços realizadas pelo Poder Executivo em função do
enfrentamento do estado de calamidade pública decorrente da pandemia de Covid-19, causada pelo
coronavírus”

LEI Nº 17.945, DE 25/05/2020 do Estado de Canta Catarina que “Dispõe sobre a transparência nos
contratos emergenciais firmados pela Administração Pública Estadual em razão da vigência do estado de
calamidade pública em decorrência do coronavírus (COVID-19).”

No entanto a proposta vai além, e não só prevê publicação , no sítio eletrônico da transparência, a
relação de todos os contratos que forem firmados em caráter emergencial, decorrente do período de
calamidade pública, causado pela Epidemia da covid-19, como prescreve  prazo para regulamentação
pelo Poder Executivo (diário) no artigo 3º, criando uma  para o mesmo.determinação

Assim, o órgão legislativo fixa um prazo para que o Poder Executivo cumpra suas prescrições,
adentrando invariavelmente em sua autonomia.

De fato, quando uma lei prevê que ao Poder Executivo caberá promover determinada atividade em
determinado prazo, não resta outra atitude ao mesmo senão atender os exatos termos propostos, sob pena
de ferir o princípio da legalidade.

Nesse diapasão, é importante mencionar que a separação dos poderes é um dos princípios fundamentais
adotados pelo nosso ordenamento Constitucional Federal, como adiante se vê,   “Art. 2º Sãoin verbis:
Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário”.

José Afonso da Silva ensina que “a independência dos poderes significa: (...) que, na organização dos
respectivos serviços, cada um é livre, observadas apenas as disposições constitucionais e legais; (...) ao
chefe do Poder Executivo incumbe a organização da Administração pública, estabelecer seus regimentos
e regulamentos”. (  SILVA. José Afonso da.  21ª ed. SãoIn Curso de Direito Constitucional Positivo.
Paulo: Malheiros, 2002, p. 110).

Dessa maneira, fácil perceber que a proposta, ao impor uma conduta ao Poder Executivo, priva o mesmo
de sua liberdade na organização desse serviço, interferindo em sua independência. Afronta, dessa
maneira, a um princípio da Lei Maior.

Aqui cumpre expor o entendimento consolidado no Supremo Tribunal Federal, segundo o qual não pode
uma Lei impor ao Chefe do Poder Executivo prazo para que exerça sua competência privativa, como
podemos observar nas seguintes decisões:

EMENTA: Ação direta de inconstitucionalidade. Arts. 4º e 5º da Lei nº 9.265, de 13
de junho de 1991, do Estado do Rio Grande do Sul. - Tratando-se de projeto de lei
de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo, não pode o Poder Legislativo

 - Não havendo aumentoassinar-lhe prazo para o exercício dessa prerrogativa sua.
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de despesa, o Poder Legislativo pode emendar projeto de iniciativa privativa do Chefe
do Poder Executivo, mas esse poder não é ilimitado, não se estendendo ele a emendas
que não guardem estreita pertinência com o objeto do projeto encaminhado ao
Legislativo pelo Executivo e que digam respeito a matéria que também é da iniciativa
privativa daquela autoridade. Ação julgada procedente para declarar a
inconstitucionalidade dos artigos 4º e 5º da Lei nº 9.265, de 13 de junho de 1991, do
Estado do Rio Grande do Sul. (ADI 546/DF - Relator: Min. Moreira Alves, j.
11/03/1999; Órgão Julgador: Tribunal Pleno). Grifamos.

EMENTA: DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. REGIME
JURÍDICO DE SERVIDOR MILITAR. PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DE
PODERES. PROJETO DE LEI: INICIATIVA. AÇÃO DIRETA DE
INCONSTITUCIONALIDADE DO PARÁGRAFO 9º DO ARTIGO 63 DA
CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE ALAGOAS, ACRESCENTADO PELA
EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 22, DE 26.12.2000, COM ESTE TEOR: "§ 9º. O
Chefe do Poder Executivo Estadual, encaminhará à Assembleia Legislativa de
Alagoas, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, da aprovação desta Emenda, para fins
de deliberação pelos seus Deputados, de Projeto de Lei que defina, na forma prescrita
pela parte final do inciso LXI do art. 5º da Constituição Federal, as transgressões
militares a que estão sujeitos os servidores públicos militares do estado de Alagoas".
1. A norma questionada contém vício de inconstitucionalidade formal pois impõe
ao Chefe do Poder Executivo, e em prazo determinado, o encaminhamento de
projeto de lei, que, segundo a Constituição Federal depende exclusivamente de

, por tratar de regime jurídico de servidor público (art. 61, § 1°,sua própria iniciativa
letra "c"). 2. Ação Direta de Inconstitucionalidade julgada procedente. Plenário.
Decisão unânime. (ADI 2393/AL - Relator: Min. Sydney Sanches, j. 13/02/2003;
Órgão Julgador: Tribunal Pleno). Grifamos.

Ocorre que o art. 3º do Projeto de Lei pode ser plenamente dissociado sem que a proposta perca
seu objeto ou sofra qualquer prejuízo normativo, figurando apenas como forma de garantir a
necessária integração administrativa, mas sem disciplinar a matéria.

CONCLUSÃO

Face ao exposto, somos de PARECER PARCIALMENTE FAVORÁVEL à regular tramitação do
 de autoria do Excelentíssimo Senhor Projeto de Lei nº 135/20, Deputado Delegado Cavalcante, 

, que pode ser suprimido integralmente sem nenhum prejuízopossuindo como único óbice o art. 3º
normativo para a matéria tratada no restante do texto.

É o parecer que submetemos à consideração superior.

Procuradoria da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará.

 

SULAMITA GRANGEIRO TELES PAMPLONA

ANALISTA LEGISLATIVO
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De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Procurador Geral.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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De acordo com o parecer.

À Comissão de Constituição, Justiça e Redação. 

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Bruno Pedrosa

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82.  O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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O PROJETO DE LEI 135/2020 DE AUTORIA DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR DEPUTADO
DELEGADO CAVALCANTE, QUE DISPÕE SOBRE A TRANSPARÊNCIA NOS CONTRATOS
EMERGENCIAIS FIRMADOS PELA .FIRMADOS PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
ESTADUAL. EM RAZÃO DA SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA DECORRENTE DA
EPIDEMIA DO NOVO CORONAVIRUS (COVID-19), NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ.

O referido Projeto de Lei está parcialmente favorável a regular tramitação do Projeto de Lei 135/2020 na
qual está em consonância com os ditames expressos na Constituição Federal, na Constituição do estado
do Ceará e no regimento Interno desta Casa Legislativa.

A proposição em análise respeita também o princípio da Tripartição dos Poderes consagrados na
Constituição Federal, uma vez que o autor do Projeto sugere ao Poder Executivo medida de interesse
público, que não caberia em Projeto de Lei, qual seja: criar o projeto mais efetivo, com a finalidade de
atuar em situações especiais, que estão dispostos no art. 1o, § 1o, da proposição, de forma direta ou em
apoio a ações do interesse da segurança pública, imprescindíveis à preservação da ordem pública, da
incolumidade das pessoas e do patrimônio, suprindo a carência de pessoal técnico especializado.

Quanto aos aspectos constitucionais, este Projeto de Lei encontra-se acordo com o disposto nos artigos
60, inciso I e 58, §§ 1o e 2o, da Constituição Estadual, acrescidos pela Emenda Constitucional no, 18/94,
de 13 de novembro de 1994 – D.O de 22.12.1994, como também, a proposição está em consonância com
os artigos 196, inciso II, alínea “f”, 206, inciso VI, e 215 do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará.

O Projeto de Lei 135, de autoria do Deputado Delegado Cavalcante, apresenta um óbice no art 3 que pode
ser suprimido integralmente sem nenhum prejuízo normativo para a matéria tratada no restante do texto.
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Em face ao exposto somos de PARECER PARCIALMENTE FAVORÁVEL a regular tramitação da
presente proposição, em virtude da sua relevância pública e da inexistência de quaisquer óbices de
natureza constitucional, legal e regimental.

DEPUTADO BRUNO PEDROSA

DEPUTADO (A)
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DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                                 Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: Não

Regime de Urgência: NÃO.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: SIM       

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82.  O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI N° 135/2020

 

DISPÕE SOBRE A TRANSPARÊNCIA NOS
CONTRATOS EMERGENCIAIS FIRMADOS PELA
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL, EM
RAZÃO DA SITUAÇÃO DE CALAMIDADE
PÚBLICA DECORRENTE DA EPIDEMIA DO
NOVO CORONAVIRUS (COVID-19), NO ÂMBITO
DO ESTADO DO CEARÁ.

 

 

PARECER

 

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se do Projeto de Lei nº 135/2020, proposto pelo Deputado Delegado Cavalcante, o qual dispõe
sobre a transparência nos contratos emergenciais firmados pela Administração Pública Estadual, em razão
da situação de calamidade pública decorrente da epidemia do Novo Coronavirus (COVID-19), no âmbito
do Estado do Ceará.

21 de 27



Na justificativa do Projeto de Lei, o autor destaca que "A Organização Mundial da Saúde (OMS)
declarou, no dia 13 de março de 2020, que estamos vivendo, atualmente, uma pandemia global, em
virtude da disseminação do novo coronavírus, chamado de Sars-Cov-2. No Brasil, o Ministério da
Saúde vem anunciando diferentes medidas para intensificar a vigilância, o diagnóstico e o tratamento
da nova infecção.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, às fls. 06/11, que apresentou parecer favorável com ressalvas à sua regular tramitação, por
entender que se encontra em harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião extraordinária realizada na data de 16 de
julho de 2020, aprovou o Projeto de Lei em comento, seguindo o voto do parlamentar (relator designado
pela CCJR), que não vislumbrou óbices legais ao projeto, e apresentou parecer favorável com
modificação à sua tramitação (fls. 16/17).

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como relator na nas comissões conjuntas, da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito do Projeto de Lei ora examinado.

Referido Projeto de Lei dispõe sobre a transparência nos contratos emergenciais firmados pela
Administração Pública Estadual, em razão da situação de calamidade pública decorrente da epidemia do
Novo Coronavirus (COVID-19), no âmbito do Estado do Ceará.

A matéria é benéfica, uma vez que busca garantir a transparência dos atos da administração pública, por
intermédio de disposições que fortaleçam a contratação de parcerias e intermediadoras. Portanto, é uma
forma de auxiliar na organização administrativa do Estado, bem como fortalecer as políticas de
enfrentamento ao COVID-19, e não encontrando qualquer impacto orçamentário, mas tão somente uma
organização administrativa dos atos.

Buscando garantir a aprovação da proposta, confirmamos a supressão realizada no parecer aprovado pela
Comissão de Constituição, Justiça e Redação (fls. 16/17), propondo, igualmente, a supressão do art. 3º da
proposta, tendo em vista evitar um vício de iniciativa, que seria privativa do Governador do Estado, bem
como garantir a aplicação da norma.

 

Diante do exposto, no tocante ao Projeto de Lei n° 135/2020, apresentamos FAVORÁVEL COM
 à regular tramitação da presente Proposição.SUPRESSÃO DO ART. 3º

 

É o parecer.
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DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO SETENTA E DOIS 

 
DISPÕE SOBRE A TRANSPARÊNCIA NOS 

CONTRATOS EMERGENCIAIS FIRMADOS PELA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL, EM 

RAZÃO DA SITUAÇÃO DE CALAMIDADE 

PÚBLICA DECORRENTE DA PANDEMIA DO 

NOVO CORONAVÍRUS (COVID-19), NO ÂMBITO 

DO ESTADO DO CEARÁ. 

 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

 

D E C R E T A: 

 

Art. 1.º A Administração Pública Estadual deverá publicar, no sítio eletrônico da 

transparência, a relação de todos os contratos que forem firmados em caráter emergencial, 

decorrentes do período de calamidade pública, causado pela pandemia da Covid-19. 

Parágrafo único. O disposto nesta Lei também se aplica a todos os contratos 

firmados pela Administração Pública Estadual cujo objetivo seja prevenir, combater o avanço ou 

amenizar as consequências da pandemia do novo coronavírus (Covid-19). 

Art. 2.º A publicação deverá conter os seguintes dados mínimos: 

I – nome e CNPJ/CPF das partes contratadas e dos representantes legais; 

II – motivação e justificativa do contrato emergencial; 

III – valor do contrato; 

lV – tempo de vigência do contrato; 

V – documento da dispensa de licitação publicado em diário oficial; 

VI – prazo de entrega. 

Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em 

Fortaleza, aos 16 de julho de 2020. 

 

 

 

 

 

 

 

DEP. JOSÉ SARTO 

PRESIDENTE 

DEP. FERNANDO SANTANA 

1.º VICE-PRESIDENTE 

DEP. DANNIEL OLIVEIRA 

2.º VICE-PRESIDENTE 

DEP. EVANDRO LEITÃO 

1.º SECRETÁRIO 

DEP. ADERLÂNIA NORONHA 

2.ª SECRETÁRIA 

DEP. PATRÍCIA AGUIAR 

3.ª SECRETÁRIA  

DEP. LEONARDO PINHEIRO 

4.º SECRETÁRIO 
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